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EMENTA 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO – DECADÊNCIA. Comprovado nos autos que se 

encontra decaído o direito da Fazenda Pública Estadual de formalizar o crédito 

tributário nos termos do art. 150, § 4º do Código Tributário Nacional (CTN) 

relativo ao período anterior a 21/12/11. Cancelam-se as exigências fiscais relativas 

a esse período. 

CRÉDITO DE ICMS – APROVEITAMENTO INDEVIDO – SIMPLES 

NACIONAL. Constatada a apropriação integral de crédito de ICMS, informado 

nos documentos fiscais emitidos por empresas enquadradas no regime de 

Tributação do Simples Nacional. Infração caracterizada nos termos do art. 23, §§ 

1º, 2º e 3º da Lei Complementar (LC) nº 123/06. Exigências de ICMS, Multa de 

Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e Multa Isolada capitulada no art. 55, 

inciso XXVI, ambos da Lei nº 6.763/75. 

CRÉDITO DE ICMS – APROVEITAMENTO INDEVIDO - BEM DO ATIVO 

PERMANENTE. Constatado o aproveitamento indevido de créditos de ICMS 

referentes a bens do ativo imobilizado, uma vez que a Autuada não escriturou os 

respectivos créditos no livro Controle de Créditos de ICMS do Ativo Permanente 

(CIAP) conforme previsto no art. 204, Anexo V, RICMS/02. Infração 

caracterizada. Exigências de ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, 

inciso II e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXVI ambos da Lei nº 

6.763/75.  

CRÉDITO DE ICMS – APROVEITAMENTO INDEVIDO - 

APROVEITAMENTO A MAIOR - NOTA FISCAL SEM DESTAQUE DO 

IMPOSTO. Constatada apropriação indevida de créditos de ICMS relativos à 

nota fiscal sem destaque do imposto. Infração caracterizada nos termos do art. 68 

do RICMS/02. Exigências de ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, 

inciso II e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXVI ambos da Lei nº 

6.763/75. 

Decadência parcialmente reconhecida. Decisão pelo voto de qualidade. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 
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RELATÓRIO 

A autuação versa sobre aproveitamento indevido de créditos de ICMS, no 

período de 01/08/11 a 30/09/12, por ter a Autuada incorrido nas irregularidades infra 

elencadas: 

- aproveitamento integral de créditos relativos a aquisições oriundas de 

empresas enquadradas no regime de tributação do Simples Nacional; 

- apropriação integral de créditos referentes às aquisições destinadas ao 

ativo imobilizado; 

- aproveitamento de créditos relativos a notas fiscais sem o destaque do 

ICMS. 

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e 

Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXVI ambos da Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu procurador 

regularmente constituído, Impugnação às fls. 43/51, acompanhada dos documentos de 

fls. 52/65. 

A Fiscalização manifesta-se às fls. 68/73.  

Em sessão realizada em 21/06/17, acorda a 2ª Câmara de Julgamento do 

CC/MG, em preliminar, à unanimidade, em retirar o processo de pauta, marcando-se 

extrapauta para o dia 29/06/17. 

DECISÃO 

Conforme relatado, a autuação versa sobre aproveitamento indevido de 

créditos de ICMS, no período de 01/08/11 a 30/09/12, por ter a Autuada incorrido nas 

irregularidades infra elencadas: 

- aproveitamento integral de créditos relativos a aquisições oriundas de 

empresas enquadradas no regime de tributação do Simples Nacional; 

- apropriação integral de créditos referentes às aquisições destinadas ao 

ativo imobilizado; 

- aproveitamento de créditos relativos a notas fiscais sem o destaque do 

ICMS. 

 Inicialmente a Autuada argui a decadência parcial do crédito tributário, 

com fulcro no art. 150, § 4º do CTN, obstando o lançamento realizado pela 

Fiscalização em relação aos fatos geradores anteriores a 21/12/11. 

A Fiscalização sustenta que no caso em exame aplica-se o art. 173, inciso I 

do CTN e por conseguinte não estaria o crédito tributário fulminado pela decadência. 

O art. 146, inciso III, alínea “b” da Constituição da República de 1988 

(CR/88) prescreve que cabe à Lei Complementar estabelecer as normas gerais em 

matéria de legislação tributária, inclusive a decadência, veja-se: 
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Art. 146. Cabe à lei complementar: 

(...) 

III - estabelecer normas gerais em matéria de 

legislação tributária, especialmente sobre: 

(...) 

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e 

decadência tributários. 

O Código Tributário Nacional (CTN), recepcionado com status de lei 

complementar pela CR/88, e portanto, competente para estabelecer as normas atinentes 

à decadência tributária, prevê para os tributos sujeitos ao lançamento por homologação, 

se a lei não fixar o prazo para que a autoridade administrativa proceda à respectiva 

homologação, esta ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ocorrência do fato gerador, 

confira-se: 

Art. 150. O lançamento por homologação, que 

ocorre quanto aos tributos cuja legislação 

atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o 

pagamento sem prévio exame da autoridade 

administrativa, opera-se pelo ato em que a 

referida autoridade, tomando conhecimento da 

atividade assim exercida pelo obrigado, 

expressamente a homologa. 

(...) 

§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será 

ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato 

gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda 

Pública se tenha pronunciado, considera-se 

homologado o lançamento e definitivamente extinto 

o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de 

dolo, fraude ou simulação. 

Nesse sentido o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, pacificou seu 

entendimento segundo o qual, quando o tributo for sujeito a homologação e o 

Contribuinte tenha realizado recolhimento a menor, deve se aplicar o disposto no art. 

150, § 4º do CTN, veja: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A 

HOMOLOGAÇÃO.PAGAMENTO A MENOR. DECADÊNCIA. 
PRAZO. QUINQUENAL. TERMO A QUO. INCIDÊNCIA DO 

ART. 150, § 4º, DO CTN. LANÇAMENTO. AUTO DE 

INFRAÇÃO. REVISÃO. PRAZO DE DECADÊNCIA. ART. 
149, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN. 

1. AO CONTRÁRIO DO DEFENDIDO PELO ORA AGRAVANTE O 

PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL DO AGRAVADO NÃO 

ENSEJOU A ANÁLISE DO CONTEÚDO FÁTICO DOS AUTOS, MAS 

TÃO SIMPLESMENTE A INTERPRETAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 

ACÓRDÃO RECORRIDO. 

2. ESTA CORTE ENTENDE QUE, NOS TERMOS DOS ART. 145, III, 
E 149, VIII, E PARÁGRAFO ÚNICO, AMBOS DO CTN, A REVISÃO 

DO LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO É PERFEITAMENTE POSSÍVEL 

DESDE QUE REALIZADA DENTRO DO PRAZO DECADENCIAL. 
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3. O LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO FOI EFETIVADO POR MEIO DE 

AUTO DE INFRAÇÃO EM 25/2/2003, OCORRENDO TERMO DE 

REVISÃO DO REFERIDO AUTO EM 20/12/2004, CUJOS FATOS 

GERADORES SE DERAM NOS ANOS DE 01/1999 A 12/1999. 

4. O PRAZO DECADENCIAL PARA A REVISÃO DO LANÇAMENTO É O 

MESMO PARA O LANÇAMENTO REVISADO; NO PRESENTE CASO, 
POR SE TRATAR DE TRIBUTO COM LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO E HAVENDO PAGAMENTO A MENOR, APLICA-SE A 

REGRA PREVISTA NO ART. 150, § 4º, DO CTN, OU SEJA, CINCO 

ANOS CONTADOS DO FATO GERADOR.  

5. FOI EXTRAPOLADO O PRAZO DECADENCIAL DOS DÉBITOS 

REFERENTES DE 01/1999 A 11/1999, JÁ QUE O TERMO DE 

REVISÃO DEU-SE EM 20/12/2004. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO. (AGRG NO ARESP 397178 / ESAGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 

2013/0315568-6. DATA DO JULGAMENTO 11/02/2014. DATA DA 

PUBLICAÇÃO/FONTE DJE 20/02/2014) 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. DECADÊNCIA. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO PARCIAL. TERMO 

INICIAL. FATO GERADOR. ART. 150, § 4°, DO CTN. 
IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO COM O ART. 173, I, 
DO CTN. ORIENTAÇÃO CONFIRMADA EM RECURSO 

REPETITIVO. RECURSO MANIFESTAMENTE 

DESCABIDO. MULTA. 

1. NA HIPÓTESE DE TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO, QUANDO O CONTRIBUINTE CONSTITUI O 

CRÉDITO, MAS EFETUA PAGAMENTO PARCIAL, SEM 

CONSTATAÇÃO DE DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO, O TERMO 

INICIAL DA DECADÊNCIA É O MOMENTO DO FATO GERADOR. 
APLICA-SE EXCLUSIVAMENTE O ART. 150, § 4°, DO CTN, SEM A 

POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO COM O ART. 173, I, DO MESMO 

DIPLOMA (RESP 973.733/SC, REL. MINISTRO LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJE 18/9/2009, SUBMETIDO AO REGIME DO 

ART. 543-C DO CPC). 

2. IN CASU, OS FATOS GERADORES DIZEM RESPEITO AOS MESES 

DE JULHO A NOVEMBRO DE 1998, E A CONSTITUIÇÃO DO 

CRÉDITO PELO FISCO OCORREU APENAS EM DEZEMBRO DE 

2003, APÓS O TRANSCURSO DO PRAZO QUINQUENAL (FL. 480). 
ACRESCENTE-SE QUE O TRIBUNAL A QUO CONSTATOU A 

EXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO A MENOR, O QUE 

ATRAI A REGRA DO ART. 150, § 4°, DO CTN (FL. 479). 

3. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. MULTA FIXADA EM 10% 

DO VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. (AGRG NO ARESP 200933 / 
SC AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL 2012/0145358-3.DATA DO JULGAMENTO 

20/09/2012. DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJE 10/10/2012). 

Diante disso, verifica-se que o direito da Fiscalização de realizar o 

lançamento de tributos sujeitos a homologação, desde que tenha ocorrido recolhimento 
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a menor, e respectivo cumprimento das obrigações acessórias, é de 5 (cinco) anos a 

contar do fato gerador, nos termos do art. 150, § 4º do CTN supratranscrito. 

No caso em exame, a autuação versa sobre o recolhimento a menor de 

ICMS, tendo em vista o aproveitamento indevido de créditos do imposto, no período 

compreendido entre 01/08/11 a 30/09/12, situação na qual o estado de Minas Gerais 

teria 5 (cinco) anos a partir da efetiva ocorrência do fato gerador, para efetivar o 

lançamento do tributo devido.  

Cumpre destacar que a Autuada cumpriu todas as suas obrigações 

acessórias conforme dispõe a legislação vigente. 

Nesse diapasão o estado teve pleno conhecimento da ocorrência dos fatos 

geradores, inclusive o aproveitamento do crédito que gerou o recolhimento a menor. 

Dessa forma, tendo em vista a data em que a Autuada foi intimada do 

lançamento, 21/12/16, conforme cópia do Diário Oficial de Minas Gerais acostado às 

fls. 29, resta configurado que parte do direito da Fiscalização de constituir o crédito 

tributário está fulminado pela decadência, pois ultrapassou os 5 (cinco) anos 

estabelecidos na legislação de regência, especificamente com relação aos fatos 

geradores anteriores a 21/12/11. 

Quanto às irregularidades apontadas no Auto de Infração a Impugnante 

alega, em síntese que: 

- com relação ao aproveitamento de créditos relativos a aquisições de 

empresas optantes pelo Regime de Tributação do Simples Nacional, na documentação 

fiscal utilizada não estava mencionado que as empresas eram optantes por esse regime 

o que justificaria o erro do setor responsável pela escrituração das notas fiscais;  

- com relação aos créditos referentes ao ativo imobilizado, não seria 

razoável exigir a recomposição ao longo do período, uma vez que os fatos geradores 

ocorreram em maio de 2012;  

- não poderia exigir mula isolada e a multa de revalidação cumulativamente. 

Entretanto razão não lhe assiste, nos termos da legislação de regência da 

matéria, conforme se verá. 

Do aproveitamento de créditos oriundos de empresas enquadradas no 

Simples Nacional 

Não existe previsão legal para reconsideração de aplicação de penalidades 

em virtude de erro cometido pela empresa. Ademais, não parece razoável a 

justificativa, pois, em que pese não haver no documento a informação de que o 

remetente é optante pelo Simples Nacional, não houve destaque do ICMS em nenhuma 

nota fiscal.  

Assim, não poderia ter havido, de qualquer forma, o aproveitamento do 

crédito, salvo se houvesse a informação do ICMS efetivamente pago, conforme 

previsão do art. 23 da Lei Complementar n° 123/06. 
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Do aproveitamento de crédito referente a aquisição destinada ao ativo 

imobilizado 

Conforme elucidado pela Fiscalização, verifica-se no relatório do Auto de 

Infração que a Autuada jamais escriturou o livro CIAP, e, mesmo que o tivesse 

escriturado, não havia como apropriar os créditos, haja vista que a partir de dezembro 

de 2012, com a implantação do Regime Especial – PTA nº 45.000001360-42, 

concedeu-se o benefício do crédito presumido e vedou-se o aproveitamento de créditos 

de ICMS, inclusive no que tange aos bens do ativo imobilizado. 

Porém, mesmo que não houvesse o mencionado regime, a compensação 

pretendida do crédito indevido em maio de 2012 com as 48 (quarenta e oito) parcelas 

de crédito a que teria direito a Autuada entre maio de 2012 e abril de 2016 não seria 

possível. 

O aproveitamento indevido gerou um recolhimento a menor de ICMS no 

período (a empresa apresentava saldo devedor), que deve ser recolhido com a 

incidência de juros e das multas cabíveis.  

Um eventual aproveitamento de créditos extemporâneo, se fosse viável, 

deveria ser feito de forma independente deste Auto de Infração, seguindo as regras do 

art. 67, § 2º do RICMS/02.  

Ressalta-se, contudo, que a apropriação extemporânea de crédito relativo à 

aquisição de bem do ativo imobilizado somente poderia ocorrer até o final do 48º 

(quadragésimo oitavo) mês contado da data da entrada do bem no estabelecimento, 

devendo o saldo remanescente ser cancelado, nos termos do art. 20, § 5º, inciso VII da 

Lei Complementar (LC) nº 87/96 e art. 66, § 3º, inciso VIII do RICMS/02. 

Dos créditos referentes a notas fiscais sem destaque do ICMS 

Salienta-se que, com relação a este assunto, não houve nenhuma 

justificativa específica, não sendo possível o aproveitamento desses créditos. 

Portanto, quanto às exigências remanescentes, o pleito da Autuada não 

encontra respaldo na legislação tributária. 

Relativamente às multas aplicadas, não cabe razão à Defesa, que aduz não 

haver amparo legal para coexistência das duas penalidades exigidas de maneira 

cumulativa. 

Com efeito, a multa de 50% (cinquenta por cento) prevista no art. 56, inciso 

II da Lei nº 6.763/75 (Multa de Revalidação) refere-se a descumprimento de obrigação 

principal, exigida em razão do recolhimento a menor de ICMS efetuado pela Autuada. 

Já a multa capitulada no art. 55, inciso XXVI da citada lei (Multa Isolada) foi exigida 

pelo descumprimento de obrigação acessória. 

Vê-se, portanto, que se trata de infrações distintas, uma relativa à obrigação 

principal e outra decorrente de descumprimento de obrigação acessória. 

A aplicação cumulativa da multa de revalidação com a multa isolada 

também foi considerada lícita pelo Poder Judiciário mineiro, como na Apelação Cível 

nº 1.0079.11.016674-5/003, de 04/08/16, ementada da seguinte forma: 
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EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO TRIBUTÁRIO - 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - ICMS - 
CREDITAMENTO INDEVIDO - RECOLHIMENTO A MENOR 

- BENEFÍCIOS FISCAIS CONCEDIDOS 

UNILATERALMENTE PELO ESTADO DE ORIGEM - NÃO 

APROVAÇÃO PELO CONFAZ - APROVEITAMENTO DE 

CRÉDITO DE ICMS - IMPOSSIBILIDADE - OFENSA AO 

PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE - INEXISTÊNCIA - 
SUCESSÃO EMPRESARIAL - INCORPORAÇÃO - 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO SUCESSOR - 
MULTAS DE REVALIDAÇÃO E ISOLADA - CUMULAÇÃO - 
POSSIBILIDADE - INFRAÇÕES DIVERSAS - JUROS - 
INCIDÊNCIA SOBRE MULTA - INÍCIO - FATO GERADOR - 
OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - HONORÁRIOS 

SUCUMBENCIAIS - AFASTAMENTO - INVIABILIDADE - 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE - NATUREZA DOS 

EMBARGOS - AÇÃO E NÃO INCIDENTE. (...)É POSSÍVEL A 

CUMULAÇÃO DAS MULTAS DE REVALIDAÇÃO E ISOLADA, POR 

TEREM SIDO APLICADAS EM RAZÃO DE INFRAÇÕES DISTINTAS. 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0079.11.016674-5/003     

COMARCA DE CONTAGEM. APELANTE(S): BRF BRASIL 

FOODS S/A. APELADO(A)(S): ESTADO DE MINAS 

GERAIS. DES. JUDIMAR BIBER (RELATOR)(GRIFOU-SE) 

Assim, reiterando, a ausência de recolhimento integral da obrigação 

principal sujeita o contribuinte à penalidade moratória, prevista no art. 56 da Lei nº 

6.763/75, e, existindo ação fiscal, a pena prevista no inciso II do referido dispositivo 

legal. 

Por outro lado, ao descumprir a norma tributária, ocorre o inadimplemento 

pelo contribuinte de obrigação tributária acessória, sujeitando-se o infrator à penalidade 

prevista no art. 55, inciso XXVI da mencionada lei. 

Cumpre ainda registrar, que o art. 53, § 1º da Lei nº 6.763/75 prevê a 

cumulação das multas de revalidação e isolada quando constatado o descumprimento 

concomitante de obrigação principal e acessória, examine-se: 

Art. 53.  As multas serão calculadas tomando-se 

como base: 

(...) 

§ 1º As multas serão cumulativas, quando 

resultarem concomitantemente do não cumprimento 

de obrigação tributária acessória e principal. 

(Grifou-se) 

(...) 

Correta, portanto, a aplicação das penalidades na exata medida prevista na 

legislação tributária deste estado. 

Quanto às assertivas de ilegalidade e inconstitucionalidade trazidas pela 

Defesa, inclusive quanto ao pretenso efeito confiscatório da multa, cumpre registrar 

que não cabe ao Conselho de Contribuintes negar aplicação a dispositivos de lei, por 

força de sua limitação de competência constante do art. 182 da Lei nº 6.763/75 (e art. 
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110, inciso I do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários 

Administrativos – RPTA), in verbis: 

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 

julgador: 

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à consulta a que for atribuído este 

efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 

termos do § 2° do art. 146; 

(...) 

Em relação ao princípio do não confisco, assim foi o voto da Ministra 

Carmen Lúcia em decisão do Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

AO EXAMINAR O CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, O 

TRIBUNAL DE ORIGEM DECIDIU, NO CASO ESPECÍFICO, QUE A 

MULTA DE REVALIDAÇÃO NÃO AFRONTA O PRINCÍPIO DO NÃO 

CONFISCO: “NO QUE SE REFERE À MULTA DE REVALIDAÇÃO, 
PREVISTA NO ART. 56, II, E § 2º, I, DA LEI ESTADUAL Nº 6763/75, 
RELATIVA AO RECOLHIMENTO INTEMPESTIVO DO TRIBUTO 

(NATUREZA MORATÓRIA), ENTENDO QUE O PERCENTUAL FINAL 

DE 100% (CEM POR CENTO) NÃO DEVE SER ALTERADO, POSTO 

QUE NÃO DEMONSTROU POTENCIAL CONFISCATÓRIO. (...) 
OBSERVE-SE QUE A REDUÇÃO MENCIONADA SOMENTE SERIA 

POSSÍVEL NAS HIPÓTESES DESCRITAS NOS INCISOS I A IV DO § 

9º DO ARTIGO 53, O QUE NÃO RESTOU VERIFICADO NOS 

PRESENTES AUTOS” (FLS. 819-820). DE MAIS A MAIS, 
OBSERVANDO OS VALORES CONSTANTES DA EXECUÇÃO FISCAL 

EM APENSO, CONCLUO QUE A COBRANÇA DA MULTA ISOLADA EM 

PERCENTUAL LEGALMENTE PREVISTO, CONQUANTO ELEVADA 

NÃO TEM O CONDÃO DE ULTRAPASSAR O LIMITE DA CAPACIDADE 

CONTRIBUTIVA, DESESTABILIZAR O PRÓPRIO NEGÓCIO 

COMERCIAL OU COMPROMETER O PATRIMÔNIO DA EMPRESA 

AUTORA, NÃO RESTANDO CONFIGURADO O CONFISCO A 

AUTORIZAR A EXCEPCIONAL REDUÇÃO DA PENALIDADE (...). 
AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 823.886 

MINAS GERAIS DE 07/04/2015. 

Com relação ao pedido de cancelamento ou redução das penalidades, nos 

termos do art. 53, § 3º da Lei nº 6.763/75, o benefício não pode ser aplicado ao caso 

presente, em razão da vedação constante nos itens 3 e 5 do § 5º: 

Art. 53 - As multas serão calculadas tomando-se 

como base: 

(...) 

§ 3º- A multa por descumprimento de obrigação 

acessória pode ser reduzida ou cancelada por 

decisão do órgão julgador administrativo, desde 

que esta não seja tomada pelo voto de qualidade e 

que seja observado o disposto nos §§ 5º e 6º 

deste artigo. 
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§ 5º - O disposto no § 3º não se aplica aos 

casos: 

(...) 

3) em que a infração tenha sido praticada com 

dolo ou dela tenha resultado falta de pagamento 

do tributo. 

5) de aproveitamento indevido de crédito; 

(...) 

Diante do exposto, ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CC/MG, 

quanto à prejudicial de mérito, pelo voto de qualidade, em reconhecer a decadência do 

direito da Fazenda Pública de formalizar o crédito tributário em relação ao período 

anterior a 21/12/11. Vencidos, em parte, os Conselheiros Cindy Andrade Morais 

(Relatora) e Marco Túlio da Silva, que não a reconheciam. No mérito, à unanimidade, 

quanto às exigências remanescentes, em julgar procedente o lançamento. Designado 

relator o Conselheiro Marcelo Nogueira de Morais (Revisor). Conforme art. 163, § 2º 

do RPTA, esta decisão estará sujeita a Recurso de Revisão, interposto de ofício pela 

Câmara, ressalvado o disposto no § 4º do mesmo artigo. Participaram do julgamento, 

além dos signatários, os Conselheiros vencidos. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 2017. 

Sauro Henrique de Almeida 

Presidente 

Marcelo Nogueira de Morais 

Relator designado 

 

CS/D 
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Voto proferido pela Conselheira Cindy Andrade Morais, nos termos do art. 
53 do Regimento Interno do CC/MG. 

A divergência entre o voto vencido e a decisão proferida no acórdão em 

referência decorre dos fundamentos a seguir expostos. 

A decisão vencedora excluiu as exigências em relação aos fatos geradores 

ocorridos antes de 21/12/11, em função da decadência, sob o fundamento de que o 

direito do Fisco de realizar o lançamento de tributos, sujeitos a homologação, é de 

cinco anos, a contar do fato gerador, nos termos do art. 150, § 4º do CTN. 

Primeiramente, cumpre salientar que, a meu ver, não é o caso de aplicação 

do disposto no § 4º, do art. 150 do Código Tributário Nacional – CTN. 

Conforme estabelece o mencionado dispositivo, se a lei não fixar prazo à 

homologação, será ele de 5 (cinco) anos contados da ocorrência do fato gerador, e 

expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública tenha se pronunciado, considera-se 

homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito tributário.  

Sobre o tema, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, em 

decisão de 15/03/07, confirmou tal posição, em acórdão assim ementado (no que 

interessa ao caso em tela): 

DIREITO TRIBUTÁRIO. PRAZO DECADENCIAL. 
CONVÊNIO 69/1998. ICMS/COMUNICAÇÃO. BASE DE 

CÁLCULO. ILEGALIDADE. CDA. PRESUNÇÃO RELATIVA 

DE CERTEZA E LIQUIDEZ. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO EMBARGADA. ART. 20, § 

4.º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO HAVENDO 

PAGAMENTO DO TRIBUTO OU NÃO CARACTERIZANDO 

A HIPÓTESE DE HOMOLOGAÇÃO EXPRESSA OU TÁCITA 

PELA FAZENDA PÚBLICA DO LANÇAMENTO, NÃO SE 

APLICA O DISPOSTO NO ART. 150, § 4º, DO CÓDIGO 

TRIBUTÁRIO NACIONAL EM RELAÇÃO À DECADÊNCIA. 

INCIDE, NESTA SITUAÇÃO, A REGRA GERAL 

ESTABELECIDA PELO ART. 173, INC. I, DO CÓDIGO 

TRIBUTÁRIO          NACIONAL,           CONFORME                 A  
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JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA (...). TJMG – PROC. N.º 1.0024.05.692077-
0/001(1); RELATORA DESEMBARGADORA MARIA ELZA; 
PUB. 30/03/2007. 

Naquela decisão, ao analisar exigência sobre serviço preparatório (de 

comunicação) não levado à tributação pelo ICMS (tributado pelo ISS), em que o 

contribuinte recolheu o saldo devedor mensal apurado, entenderam os ilustres 

Julgadores que, não havendo o pagamento sobre aquela parcela, não há que se falar em 

homologação, mas sim em lançamento de ofício, ensejando aplicação da norma do art. 

173, inciso I do CTN. 

Na mesma toada decidiu o Egrégio Superior Tribunal de Justiça ao apreciar 

o Recurso Especial n° 448.416-SP, sob a relatoria do Ministro Otávio Noronha, cuja 

ementa assim expressa: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ICMS. 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. 
ARTS. 150, § 4º, E 173, I, DO CTN. 

1. NA HIPÓTESE EM QUE O RECOLHIMENTO DOS 

TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO OCORRE EM DESCONFORMIDADE 

COM A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E, POR CONSEGUINTE, 
PROCEDE-SE AO LANÇAMENTO DE OFÍCIO (CTN, ART. 
149), O PRAZO DECADENCIAL DE 5 (CINCO) ANOS, NOS 

TERMOS DO ART. 173, I, DO CTN, TEM INÍCIO NO 

PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM 

QUE ESSE LANÇAMENTO (DE OFÍCIO) PODERIA HAVER 

SIDO REALIZADO. 

Aspecto interessante a anotar, refere-se à fundamentação do decisum. Após 

abordar as hipóteses vinculadas ao § 4º do art. 150, o ilustrado relator assim se 

posicionou: 

OUTRA HIPÓTESE, ENTRETANTO, É AQUELA EM QUE O 

SUJEITO PASSIVO NÃO CUMPRE, OU CUMPRE DE 

MODO DIVERSO, COM SUAS OBRIGAÇÕES. ASSIM 

OCORRENDO, A ATIVIDADE A SER PRATICADA PELO 

FISCO NÃO PODERÁ SER CARACTERIZADA COMO 

MERA HOMOLOGAÇÃO, JÁ QUE ESTA PRESSUPÕE A 

EXISTÊNCIA DAS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELO 

CONTRIBUINTE PASSÍVEIS DE CONFIRMAÇÃO PELA 

AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. NESSE CASO, CABE 

AO FISCO, NA FORMA ESTABELECIDA PELO ART. 149 

DO CTN, PROCEDER AO LANÇAMENTO DE OFÍCIO, QUE 

É EXECUTADO TAMBÉM NOS CASOS DE OMISSÃO OU 

INEXATIDÃO DO SUJEITO PASSIVO NO CUMPRIMENTO 

DOS DEVERES QUE LHE FORAM LEGALMENTE 

ATRIBUÍDOS. COM EFEITO, EM TAIS CASOS, NÃO HÁ O 

QUE SE HOMOLOGAR. 

Dessa forma, no caso ora examinado, a regra referente ao prazo para a 

Fazenda Pública Estadual constituir o crédito tributário está prevista no inciso I do art. 
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173 do CTN, ou seja, no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 

lançamento poderia ter sido efetuado. 

Assim, não há que se falar em decadência. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 2017. 

Cindy Andrade Morais 

Conselheira 

 


